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M PF pede extincao do Regime Especial em SP

Os procuradores da Republica Luiz Fernando Gaspar Costa e Marcio Schusterschitz da Silva Aradjo,
membros do Conselho Penitenciario do Estado de S&o Paulo, enviaram recomendacéo ao secretario de
estado da Administracéo Penitenciéria, Nagashi Furukawa, solicitando a extincdo do RDE — Regime
Disciplinar Especia nos presidios do estado.

Para os procuradores, o regime seriailegal porque ndo € previsto em lei, mas em resolugdo da Secretaria
da Administracéo Penitenciaria. O documento foi enviado nesta quarta-feira (22/2).

No RDE, os presos devem ficar permanentemente isolados. Ha também restrigdes como saida da cela
para banho de sol diério de uma hora e periodo de visitas restrito a 3 horas semanais, sendo vedado
gualguer tipo de contato fisico, como visitas intimas. Os presos também ndo podem trabal har nas
penitenciérias.

No mesmo documento, os procuradores pedem que os presos atualmente sujeitos ao RDE sgam
internados sob 0 RDD — Regime Disciplinar Diferenciado, previsto nalel de execugdes penais, ou sgja,
removidos para unidades prisionais comuns, sendo cada caso do tipo analisado individua mente.

O MPF apura desde novembro de 2005 se o0 RDE viola Direitos Humanos fundamentais. Os
procuradores visitaram as penitenciarias de Avaré, Taubaté e Presidente Bernardes, onde foi constatado
gue o RDE néo difere, na préatica, do RDD.

Para os procuradores, ainternacéo no RDE € uma forma de evitar ainclusdo no RDD, regime no qual a
lei prevé que deve haver fiscalizacdo do Ministério Publico e controle da Justica.

Além disso, os autores da recomendac&o acrescentam que o RDE foi desaprovado pelo Conselho
Nacional de Politica Criminal e Penitenciaria, orgéo da administracéo publicafederal, que emitiu parecer
apos a sua 3022 reunido ordinaria na qual concluiu que o regime viola a Constituicdo Federal, os tratados
internacionais de Direitos Humanos do qual o Brasil é signatario e as regras minimas das Nacdes Unidas
para tratamento de prisioneiros.

No parecer, 0 Conselho Penitenciario Nacional afirma que o RDE ressalta“um carater vingativo do
Estado através de tratamento desumano e cruel aplicado aos presos, em desrespeito aos diplomas legais.”

Além de emitir arecomendac&o, os procuradores signatérios do documento pedem também a Secretaria
da Administracéo Penitenciédria uma série de informaces, tais como as unidades do sistema prisional em
gue ha presos submetidos a0 RDE e RDD; o niumero de presos no RDD e no RDE desde a criacéo de
cada um dos regimes e as restri¢des a que estéo submetidos os presos do RDD e do RDE.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 22/02/2006



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Copia da recomendacdo foi enviada também para o procurador-geral da Republica; a Procuradora
Federal dos Direitos do Cidadéo; ao Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciaria; ao
secretario Nacional de Direitos Humanos; a sec¢éo de S8o Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil; ao
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e ao Conselho Penitenciério do Estado de
Séo Paulo.
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